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TERMO DE CONTRATO Nº 012/SP-AD/2014

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/SP-AD/2014
PROCESSO Nº 2014-0.164.450-0 
CONTRATANTE: PMSP – SUBPREFEITURA CIDADE ADEMAR. 
CONTRATADA: UNIVERSÁTIL LOCAÇÃO DE VEÍCULOS LTDA – EPP.


Aos	dias do mês de novembro de dois mil e quatorze, na SUBPREFEITURA CIDADE ADEMAR – SP-AD, presentes de um lado a PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, sediada na Avenida Yervant Kissajikian nº 416 – Vila Constância - São Paulo - S.P, CNPJ Nº 05.587.823/0001-89 neste ato representado pelo Subprefeito Senhor FRANCISCO LO PRETE FILHO doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, de outro lado, a empresa UNIVERSÁTIL LOCAÇÃO DE VEÍCULOS LTDA – EPP inscrita no CNPJ Nº 20.050.000/0001-03 com sede na Rua Antonio do Campo, 183-fundos, Pedreira, São Paulo – SP, CEP 04459-000 vencedora e adjudicatária da licitação por Pregão Eletrônico, neste ato por seu representante legal, conforme documento comprobatório, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, e com fulcro no art. 1º da Lei nº 10.520/02, combinada com a Lei nº 8.666/93 e alterações subsequentes, Lei nº 13.278/02 e Decretos nºs 44.279/03 e 46.662/05, conforme autorização contida no despacho de fls. 425, do processo em epígrafe tem entre si, justo e acordado o presente contrato, na conformidade das condições e cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO:
1.1.	Prestação de Serviços de Transporte mediante Locação de Veículos, em caráter não eventual, com condutor, combustível e manutenção, objetivando o deslocamento para apoio das atividades técnico-administrativas do Contratante, de acordo com as especificações técnicas, planilhas, locais de prestação dos serviços e demais anexos constantes do Edital.
1.2.	Deverão ser obedecidas as especificações e condições contidas no Anexo I do Edital que é para todos os fins, parte integrante deste contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA DATA DE INÍCIO DOS SERVIÇOS:
2.1. 	A contratada deverá iniciar os serviços a partir da emissão da Ordem de Início dos Serviços.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E REAJUSTES:
3.1.	O valor mensal estimado do presente contrato é de R$ 31.090,00 (trinta e um mil e noventa reais).




3.1.1.	Planilhas de preços do Veículo tipo C e D1:
	
Item
	
Descrição
	
Qtde
	Valor Fixo
	
Valor Variável KM
	
Horas Adicionais
	




Total mensal


	
	
	
	
Veículo
/Mês

	
Km / Mês
Estimada
	
Valor
Unitário

	
Valor Total

	
Qtde.
Horas
Estimada
	
Valor
Hora

	
Total
Horas

	

	
	
	(1)
	(2)
	(3)
	(4)
	(5)
(1x3x4)
	(6)
	(7)
	(8)
(1x6 X7)
	(9 )
(1 X2) +(5 + 8)

	01
	Veiculo Sedan 1400 cc C c/ar
FIAT SIENA 2014
	01
	R$ 3.986,08
	2000
	R$ 0,51
	R$ 1.020,00
	04
	R$ 20,86
	R$ 83,44
	R$ 5.089,52

	02
	Veículo C c/ar
GOL VW 2014
	03
	R$ 3.986,10
	1500
	R$ 0,51
	R$ 2.295,00
	04
	R$ 20,86
	R$ 250,30
	R$ 14.503,60

	03
	Veículo D1
KOMBI VW 2012
	02
	R$ 4.900,00
	1500
	R$ 0,51
	R$ 1.530,00
	04
	R$ 20,86
	R$ 166,88
	R$ 11.496,88

	Total (10)
	R$ 31.090,00

	Prazo (meses)
	12

	Valor Total R$ (11)
	R$ 373.080,00


O valor total estimado por 12 (doze) meses do presente contrato é de                 R$ 373.080,00 (trezentos e setenta e três mil e oitenta reais).
3.2. 	O preço mensal compreenderá todos os custos necessários à execução dos serviços objeto desta licitação, inclusive aos referentes às despesas trabalhistas, previdenciárias, impostos, taxas, emolumentos e quaisquer outras despesas e encargos, de modo que nenhuma outra remuneração seja devida além do valor proposto.
3.3. 	Para fazer frente às despesas do contrato no presente exercício, existem recursos orçamentários empenhados, onerando a dotação nº 56.10.15.122.3024.2100.3.3.90.39.00.00 do orçamento vigente, através da nota de empenho nº 91.616/2014, no valor de R$ 60.107,34 (sessenta mil, cento e sete reais e trinta e quatro centavos) para o presente exercício financeiro. 
3.3.1.	O saldo contratual será empenhado no próximo exercício na mesma dotação ou dotação equivalente, obedecendo ao princípio da anualidade.
3.4.	Os Preços contratados só poderão ser reajustados após 01 (um) ano de sua vigência, com base no § 1º do Artigo 3º da Lei Federal nº 10.192/2001, na Portaria SF 068/97 e no Decreto Municipal nº 53.841/13. 

3.4.1. 	A periodicidade anual para efeito do reajuste econômico terá como índice inicial (I0) e o preço inicial (P0), a data da apresentação da proposta ou a data referencial dos preços (23/09/2014), nos termos da Portaria SF 068/97, mediante a utilização do Índice de Preços ao Consumidor – IPC, apurado pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas – FIPE em conformidade com o Decreto Municipal nº 53.841/2013;
3.4.2. 	Fica vedado novo reajuste pelo prazo de um ano;
3.4.3. 	As condições de reajustamento ora pactuadas poderão ser alteradas em face da superveniência de normas federais ou municipais aplicáveis à espécie.

CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO:
4.1.			Das Medições e do Pagamento.
4.1.1.	Mediante requerimentos mensais apresentados a CONTRATANTE pela CONTRATADA serão efetuadas, a partir do primeiro dia útil posterior ao período de execução dos serviços, as medições das horas dos veículos disponibilizados, desde que devidamente instruídas com a documentação necessária à verificação da respectiva medição e a entrega na CONTRATANTE dos documentos exigidos pela Portaria nº 14/SF/1998, acrescidos dos discriminados a seguir:
a) Fichas com o relatório semanal dos veículos, contendo horário de apresentação e dispensa, locais visitados, materiais eventualmente entregues, e eventuais ocorrências, devidamente assinadas pelos motoristas e pelo responsável pela fiscalização, conforme modelo do Anexo VII do Edital;
b) Planilha resumo de horas por veículo, contendo as informações pertinentes à medição em questão, conforme modelo do Anexo VIII do Edital;
c) Primeira Via da Nota Fiscal ou Nota Fiscal-Fatura;
d) Fatura, no caso de apresentação de Nota Fiscal;
e) Cópia da Nota de Empenho.
f) Na hipótese de existir Nota de Retificação e ou Nota Suplementar de Empenho, cópia(s) da(s) mesma(s) deverá(ão) acompanhar os demais documentos citados.
4.1.2.	Em caso de dúvida ou divergência, a fiscalização atestará e liberará para pagamento a parte inconteste dos serviços.
4.1.3. 	O valor de cada medição será apurado com base na quantidade de horas em que os veículos ficaram à disposição da PMSP no período, aplicados os preços contratuais (preço hora/veículo).
4.1.3.1. Consideram-se horas à disposição da PMSP as computadas entre o horário de apresentação do veículo e o de sua liberação pela Unidade, descontadas as horas destinadas a refeições e os períodos eventualmente gastos com a manutenção dos veículos.
4.1.4.	A PMSP efetuará, conforme o caso, a retenção na fonte dos seguintes tributos:
4.1.4.1.	ISSQN – IMPOSTO SOBRE SERVIÇO DE QUALQUER NATUREZA, de acordo com o disposto na Lei nº 13.701, de 24.12.2003 e Decreto nº 53.151, de 17.05.2012.
4.1.4.2.	IRRF – IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE, em conformidade com o disposto no art. 3º do Decreto-Lei nº 2.462, de 30.08.1988, Lei nº 7.713, de 1988, art. 55 e art. 649 do Decreto nº 3.000, de 26.03.1999. Em se tratando de cooperativa, artigo 652 do Decreto nº 3000/99.
4.1.4.3. 	CONTRIBUIÇÃO À PREVIDÊNCIA SOCIAL, de acordo com o disposto no art. 31, da Lei Federal nº 8.212, de 24.07.91 e na Instrução Normativa RFB nº 971, de 13/11/2009 e alterações posteriores.
4.1.4.4.	As RETENÇÕES NA FONTE e seus VALORES, previstos no item 4.1.4.2, deverão estar destacados na Nota Fiscal ou Nota Fiscal Fatura.
4.1.5.  	A CONTRATADA é responsável pela correção dos dados apresentados, bem como por erros ou omissões.
4.1.6. 	O pedido de pagamento deverá ser acompanhado da fatura ou nota fiscal-fatura dos documentos a seguir elencados, dos comprovantes do recolhimento do ISSQN - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza do mês de competência, bem como de cópia reprográfica da nota de empenho.
4.1.7. 	Independentemente da retenção do ISSQN – Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza, fica o responsável tributário obrigado a recolher o imposto integral, multas e demais acréscimos legais, na conformidade da legislação aplicável.
4.1.8. 	A CONTRATADA deverá apresentar, a cada pedido de pagamento os documentos a seguir discriminados:
4.1.8.1.	Primeira Via da Nota Fiscal ou Nota-Fiscal Fatura;
4.1.8.2.	Fatura, no caso de apresentação da Nota Fiscal;
4.1.8.3.	Atestado de recebimento e aprovação dos serviços pelo responsável pela fiscalização, acompanhado dos documentos previstos nos Anexos VII e VIII do Edital, devidamente anotados;
4.1.8.4.	Comprovantes do recolhimento do ISSQN - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza referente ao mês anterior ao mês objeto do faturamento;
4.1.8.5. 	Cópia reprográfica da Nota de Empenho;
4.1.8.6.	Certificado de Regularidade de Situação com o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço FGTS;
4.1.8.7.	Certidão Negativa de Débitos Tributários Mobiliários, relativa ao município em que se situa a sua sede.
4.1.8.7.1.	Caso a licitante possua sede fora do Município de São Paulo e esteja cadastrada como contribuinte neste Município deverá apresentar também a Certidão Negativa de Débitos Tributários Mobiliários relativa ao Município de São Paulo.
4.1.8.7.2.	Caso a proponente não esteja cadastrada como contribuinte neste Município, deverá apresentar Declaração firmada pelo representante legal, sob as penas da lei, do não cadastramento e de que nada deve à Fazenda do Município de São Paulo, relativamente aos tributos mobiliários, nos termos do Modelo constante do Anexo X do Edital.
4.1.8.8. 	Certidão Negativa de Débito junto à Seguridade Social - CND;
4.1.8.9. 	Folha de pagamento de empregados relativos ao mês anterior ao da prestação dos serviços objeto do faturamento, nos quais constem os trabalhadores que prestam serviços à CONTRATANTE;
4.1.8.10.	Relação dos trabalhadores constantes no arquivo SEFIP e Recibo da Conectividade Social referentes ao mês anterior ao da prestação dos serviços objeto do faturamento;
4.1.8.11.	Guias de recolhimento GFIP (FGTS) e GPS (Seguridade Social) referentes ao mês anterior ao da prestação dos serviços objeto do faturamento.
4.1.9. 	O prazo de pagamento será de 30 (trinta) dias, a contar da data da entrega do pedido de pagamento acompanhado da documentação acima exigida.
4.1.9.1. 	Caso venha ocorrer a necessidade de providências complementares por parte da CONTRATADA, fluência do prazo será interrompida, reiniciando-se a sua contagem a partir da data em que estas forem cumpridas.
4.1.10. 	O pagamento será efetuado por crédito em conta corrente no BANCO DO BRASIL conforme estabelecido no Decreto nº 51.197 publicado no DOC do dia 22/01/2010.
4.1.11. 	Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA do cumprimento de suas responsabilidades contratuais nem implicará na aceitação dos serviços.
4.1.12. 	Em face do disposto no artigo 71, parágrafo 2º da Lei Federal nº 8.666/93, com a redação da Lei Federal nº 9.032/95, serão observados por ocasião de cada pagamento as disposições do artigo 31, da Lei Federal nº 8.212/91, na sua redação atual, e orientações expedidas pelo INSS e pela PMSP, em vigor.
4.1.13. 	Por ocasião dos pagamentos serão observadas as normas municipais relativas ao ISS, incidentes sobre os serviços prestados.
4.1.14. 	Em caso de dúvida ou divergência, a fiscalização liberará para pagamento a parte inconteste dos serviços.
4.1.15.	Em caso de atraso no pagamento por culpa exclusiva da Contratante, serão aplicáveis as regras estabelecidas pela Portaria SF 05/2012.

CLÁUSULA QUINTA - DO CONTRATO E DA RESCISÃO:
5.1. 	O presente contrato é regido pelas disposições da Lei Federal nº 8.666/93 combinada com a Lei Municipal nº 13.278/2002, Decreto Municipal nº 44.279/2003 e demais normas complementares aplicáveis à espécie.
5.2.  	O ajuste poderá ser alterado nas hipóteses previstas no artigo 65 da Lei Federal nº 8.666/93.
5.3.   	Dar-se-á a rescisão do contrato em qualquer dos motivos especificados no artigo 78 da Lei Federal n° 8.666/93, bem assim o referido no parágrafo único do artigo 29 da Lei Municipal n° 13.278/2002, independentemente da notificação ou interpelação judicial. Fica, entretanto, assegurado à contratante, no interesse público, o direito de exigir que a contratada prossiga na execução dos serviços por até 60 (sessenta) dias após a rescisão. 

CLÁUSULA SEXTA - PRAZO E CONDIÇÕES PARA ENTREGA DO OBJETO LICITADO:
6.1. 	O prazo contratual é de 12 (doze) meses, podendo ser renovado por iguais e sucessivos períodos, nos termos do art. 57, II, da Lei Federal nº 8.666/93.
6.2. 	O início da execução dos serviços será fixado de acordo com a Ordem de Início dos Serviços.

6.3. 	A CONTRATADA responderá por todos os encargos e obrigações de natureza trabalhista, previdenciárias, fiscais acidentárias administrativas, civis e comerciais resultantes da prestação dos serviços contratados.
6.4.  	O recebimento formal do objeto da presente licitação deverá ser atestado pelo responsável pela fiscalização, conforme disposto no art. 73 da Lei 8.666/93 e artigos 50 e 51 do Decreto nº 44.279/2003.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES:
7.1. 	As penalidades aplicáveis são as previstas no Capítulo IV, da Lei Federal nº 8.666/93 e demais normas pertinentes, sendo que, com referência às multas, se não previsto o percentual em lei, serão aplicadas conforme segue:
7.1.1. 	Multa de 30% (trinta inteiros por cento) pela recusa da contratada em retirar a Nota de Empenho e/ou assinar o Termo de Contrato dentro do prazo estabelecido, ou fazê-lo com atraso, sem a devida justificativa aceita pela Administração, a qual incidirá sobre o valor do ajuste.
7.1.1.1.	Incidirá na mesma penalidade a não apresentação dos documentos necessários, injustificadamente, impossibilitando a assinatura do Termo de Contrato e/ou a entrega da Nota de Empenho.
7.1.2. 	Multa por inexecução parcial do ajuste: 30% (trinta por cento) sobre o valor da parcela inexecutada.
7.1.3. 	Multa por inexecução total do ajuste: 30% (trinta por cento) sobre o valor da Nota de Empenho ou do Termo de Contrato, conforme o caso.
7.1.4. 	Multa de 0,5 (meio por cento) sobre o valor da fatura mensal por ocorrência de atraso na apresentação do veículo e do condutor, acima de 15 minutos, calculado considerando o total normal de horas/mês do veículo apenado. 
7.1.5.	Multa de 2% (dois por cento), sobre o valor mensal do ajuste por desatendimento das cláusulas deste termo de contrato, nos casos em que não houver outra previsão específica.
7.2.	 As penalidades poderão ser aplicadas concomitantemente, conforme dispõe o § 2º, do artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/93.
7.3. 	A importância relativa às multas será descontada do pagamento, podendo, conforme o caso, ser inscrita para constituir dívida ativa, na forma da lei, caso em que estará sujeita ao procedimento executivo.
7.4. 	O prazo para pagamento das multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação da empresa apenada. A critério da Administração e em sendo possível, o valor devido será descontado da importância que a mesma tenha a receber da PMSP. Não havendo pagamento pela empresa, o valor será inscrito como dívida ativa, sujeitando-se ao processo executivo.
7.5. 	Das decisões de aplicação de penalidade, caberá recurso nos termos do artigo 109 da Lei Federal nº 8.666/93, observados os prazos ali fixados.
7.6. 	Recursos contra decisões de aplicação de penalidade devem ser dirigidos a Subprefeitura Cidade Ademar SP-AD e protocolizados nos dias úteis, das 10:00 às 16:00 horas, na Avenida Yervant Kissajikian nº 416, Vila Constância  – São Paulo/SP, após o recolhimento em agência bancária dos emolumentos devidos.
7.7.	Não serão conhecidos recursos enviados pelo correio, telex, fac-símile, correio eletrônico ou qualquer outro meio de comunicação, se, dentro do prazo previsto em lei, a peça inicial original não tiver sido protocolizada.
7.8. 	As penalidades são independentes entre si e a aplicação de uma não exclui a de outras, sendo descontadas do pagamento devido ou cobradas administrativamente ou judicialmente.

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
8.1. 	A CONTRATADA deverá arcar com toda e qualquer despesa com a conservação e manutenção preventiva e corretiva do veículo, suprimento de combustíveis e lubrificantes, especialmente com acidentes de trabalho, seguros, impostos e quaisquer outras despesas decorrentes do uso do veículo, inclusive, na hipótese de ocorrência de apreensão do veículo, como as despesas decorrentes da retirada, guincho, etc. 
8.2. 	Manter os veículos cobertos por apólice de seguro total, abrangendo acidentes, inclusive danos pessoais de passageiros, furto, roubo, incêndio e terceiros, incluindo a franquia, devidamente regularizado e licenciado. As apólices de seguro dos veículos deverão ser apresentadas quando da assinatura do contrato.
8.3.	Proceder à substituição dos veículos após completar 03 (três) anos de uso, tendo como referência o ano de fabricação constante do documento do veículo. A substituição deverá ocorrer no prazo de até 06 (seis) meses após o veículo completar 03 (três) anos de uso.
8.3.1.	Caso não seja substituído, será considerado como veículo faltante, ficando a empresa sujeita às penalidades previstas no Contrato.
8.4. 	A CONTRATADA deverá substituir imediatamente o veículo em caso de pane ou impossibilidade de funcionamento, de maneira a não interromper a correta prestação dos serviços, inclusive durante o tempo necessário aos reparos. 
8.5.  	A prestação do serviço independe da sujeição ao rodízio municipal, o qual deve ser observado, com a substituição automática por veículos que atendam às finalidades do contrato; 
8.6.	Os veículos devem ser próprios, ou estarem na posse do contratado em razão de leasing, devendo a contratada apresentar documento apto a comprovar a propriedade ou a existência de leasing do veículo em nome da empresa;
8.7. 	Os veículos deverão ainda estar em perfeitas condições de uso, de higiene e limpeza (interna e externa), bem como não poderão apresentar avarias na lataria ou pontos de ferrugem;
8.8.	Os motoristas deverão ser contratados em regime celetista.
8.9.	A Contratada será responsável pela segurança do trabalho de seus funcionários e pelos atos por ele praticados, civil e criminalmente, responsabilizando-se, ainda, por eventuais danos pessoais e materiais causados a terceiros, durante a locomoção do veículo aos locais de trabalho, bem como durante a prestação dos serviços à PREFEITURA. 
8.10. 	A Contratada se obriga a afastar ou substituir dentro de 24 (vinte e quatro) horas, sem ônus para a PREFEITURA, qualquer motorista de seu quadro, que, por sua solicitação, não deva continuar a participar da prestação dos serviços. 
8.11.	A Contratada deverá arcar com os encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais e securitários, bem como qualquer outro tipo de despesa eventualmente incidente; 
8.12.	Os serviços serão executados dentro OU FORA do perímetro urbano do Município de São Paulo, tendo como locais de saídas ou disponibilidade os endereços e destinos determinados pela Administração. 
8.13.	No caso de serviços fora do município, serão observadas as exigências do Decreto Municipal nº 29.431/90. 
8.14.	Todos os veículos deverão possuir bancos traseiros e cinto de segurança para todos os usuários. 
8.15.	Os veículos deverão estar licenciados, em conformidade com o Código Nacional de Trânsito. 
8.16.	Os veículos serão controlados individualmente, através de fichas com o relatório semanal dos veículos, contendo horário de apresentação e dispensa, locais visitados, materiais eventualmente entregues, e eventuais ocorrências, devidamente assinadas pelos motoristas e pelo responsável pela fiscalização.
8.17.	Os serviços deverão ser prestados por meio de motoristas devidamente habilitados e preparados para o desempenho da atividade, que deverão portar sempre os documentos de porte obrigatório e comprobatório de sua habilitação. 
8.18.	Os veículos, com motoristas e devidamente abastecidos, deverão se apresentar nos locais e horários pré-estabelecidos, e deverão percorrer todos os itinerários que forem determinados aos motoristas, para transporte de pessoas e objetos, no interesse da contratante. 
8.19.	A CONTRATADA obriga-se a cumprir de imediato eventuais faltas, de veículos/motoristas, sempre que as mesmas forem comunicadas pela CONTRATANTE. 
8.20.	A CONTRATADA deverá fornecer crachá a seus motoristas, que serão de uso obrigatório enquanto estiverem a serviço da PMSP, bem assim fornecer e exigir de seus funcionários o uso de todos os equipamentos de segurança previstos na legislação em vigor. 
8.21.	A CONTRATADA deverá proceder à VISTORIA prévia efetuada pelo DTI- Departamento de Transportes Internos, bem como sujeitar-se à avaliação das condições gerais dos veículos sempre que solicitado pela PMSP, a qual exigirá a substituição caso não estejam em condições adequadas de uso, momento que será ativada o controle através do GPS. 
8.22. 	A Contratada deve observar a legislação trabalhista, inclusive quanto á jornada de trabalho e outras disposições previstas em normas coletivas da categoria profissional.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES SOCIOAMBIENTAIS DA CONTRATADA:
9.1. 	Executar manutenção preventiva e corretiva dos veículos, incluindo os serviços de funilaria, pintura, troca de pneus, lubrificação, bem como substituição de peças desgastadas, devendo:
a)	Manter a regulagem dos veículos automotores, preservando as suas características originais para que sejam minimizados os níveis de emissão de poluentes, visando contribuir com o atendimento aos programas de qualidade do ar, observados os limites máximos de emissão de gases, conforme legislação vigente. A constatação de inadimplemento dessas exigências ensejará a substituição imediata desse veículo, sob pena de sanções ou rescisão contratual, sem prejuízo das penalidades constantes da legislação que rege a matéria, normas brasileiras aplicáveis e manuais de proprietários e serviços de veículo;
b) 	Implementar soluções tecnológicas que permitam melhorias do controle de emissão de gases poluentes na atmosfera;
c) 	Manter os veículos automotores de modo a coibir a deterioração e a adulteração do sistema de escapamento que possam resultar em níveis de emissão sonora superiores aos dos padrões aceitáveis nos termos da legislação regente, normas brasileiras aplicáveis e recomendação dos manuais de proprietários e serviços do veículo;
d) 	Disponibilizar os veículos com catalisador ou outro equipamento que o substitua para controle de emissão de gases poluentes na atmosfera;
e) 	Manter os veículos envolvidos indiretamente na execução dos serviços, como no apoio e supervisão dos serviços, prioritariamente aqueles classificados como "A" ou "B" pelo Programa Brasileiro de Etiquetagem Veicular (PBEV) considerando-se sua categoria,     visando à utilização mais eficiente de combustível e a redução de poluentes atmosféricos e gases de efeito estufa;
f) 	Manter política de boas práticas ambientais na gestão de suprimentos especialmente quanto à aquisição e descarte de pneus, bem como dos resíduos dos processos de manutenção e limpeza dos veículos;
9.2. 	Observar a legislação vigente sobre controle de poluição do meio ambiente, em especial as regulamentações do IBAMA, CONAMA e Secretaria do Meio Ambiente/SP, destacando-se a Lei Federal nº 8.723/93, com redação dada pela Lei Federal nº 10.203/01, a Resolução CONAMA nº 16/93, a Portaria IBAMA nº 85/96, a Lei Estadual nº 997/76 e o Decreto Estadual nº 8.468/76 com suas respectivas alterações.
9.3. 	Manter programa interno de autofiscalização da correta manutenção da frota, quanto à emissão de fumaça preta, especialmente para os veículos eventualmente movidos a óleo Diesel que integrem a frota utilizada na presente prestação dos serviços, sob pena de rescisão contratual.
9.4. 	Utilizar veículos movidos a combustíveis que causem menor impacto ambiental, visando a redução efetiva de emissões poluidoras à atmosfera.

9.5.	Manter os veículos envolvidos indiretamente na execução dos serviços, como no apoio e supervisão dos serviços, movidos a combustíveis que causem menor impacto ambiental, visando a redução efetiva de emissões poluidoras à atmosfera preferencialmente movidos a etanol, biodiesel ou gás natural veicular (GNV).
9.6. 	Manter política de boas práticas ambientais na gestão de suprimentos especialmente quanto à aquisição e descarte de pneus, bem como dos resíduos dos processos de manutenção e limpeza dos veículos.
9.7. 	Observar as disposições contidas na Lei estadual nº 14.186, de 15.07.2010 quanto à destinação final das embalagens de óleos lubrificantes.
9.8. 	Encaminhar os pneumáticos inservíveis abandonados ou dispostos inadequadamente aos fabricantes para destinação final, ambientalmente adequada e segura, em conformidade com Resolução CONAMA nº 416, de 30.09.2009.
9.9. 	Observar a legislação vigente quanto ao Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em uso, em especial as Leis Municipais nºs. 11.733/95; 12.157/96; 14.717/08; 15.688/13 o Decreto Municipal nº 50.232/08 e a Portaria 9/13 – SVMA.
9.9.1. 	A Contratada deve manter na frota destinada à este contrato apenas veículos devidamente aprovados na inspeção veicular.

CLÁUSULA DÉCIMA- FISCALIZAÇÃO / CONTROLE DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:
10.1. 	O(A) gestor(a) do contrato será o(a) funcionário(a) ocupante do cargo de Supervisor(a) de Administração e Suprimentos durante a execução do contrato.
10.2.	O contrato será fiscalizado compartilhadamente por LAERTE SCHIAVINATO                      RF: 543.028.3 e FLÁVIA APARECIDA M. A. M. DE ANDRADE na parte de execução e por ANDERSON LUIZ PIRES RF: 726.482-8 e FABIANO DA SILVA DANTAS RF: 727.517.0 para parte contábil.
10.3.	O(s) responsável(s) indicados pela CONTRATANTE para fiscalização e gerenciamento do ajuste o(s) qual(is) deverá(ão), em especial:
10.1.1.	Aferirá a quilometragem dos veículos no inicio e ao término de cada serviço prestado;
10.1.2. 	Apontar a frequência dos veículos e motoristas, consignando a data das faltas;
10.1.3. 	Noticiar as ocorrências anormais durante a execução do contrato, propondo a aplicação de penalidade, se for o caso, a iniciar o procedimento previsto no artigo 54 do Decreto nº 44.279/2003;
10.1.4.	Os responsáveis pela fiscalização do contrato deverão analisar as deficiências apresentadas diariamente, devendo saná-las diretamente com o respectivo representante da Contratada.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA GARANTIA:
11.1.  	A CONTRATADA se compromete no presente ato a apresentar prestação de garantia de 5% (cinco por cento) do valor do CONTRATO, na importância de R$ 18.654,00 (dezoito mil, seiscentos e cinquenta e quatro reais), que ficará depositada como garantia da fiel execução do contrato, nos termos do artigo 56 da Lei nº 8666/93 e suas alterações posteriores com vencimento para data da entrega final do ajuste, correspondente a data da ultima parcela a ser paga pela CONTRATANTE.
11.2. 	As garantias e seus reforços responderão por todas as multas que forem impostas à CONTRATADA e por todas as importâncias que, a qualquer título, relacionadas, direta ou indiretamente, com a execução deste contrato, forem devidas pela contratada à Prefeitura do Município de São Paulo. 
11.2.1. 	Em caso de insuficiência, será a CONTRATADA notificada para, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, completar o valor das multas, sob pena de rescisão do contrato.
11.3. 	Para requerer o levantamento da caução, a CONTRATADA deverá apresentar o seguinte documento:
11.3.1. 	Pesquisa fonética em nome da empresa CONTRATADA, junto a Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus e, em havendo ações em curso contra a CONTRATADA e estando o Município de São Paulo no pólo passivo da ação, a empresa deverá apresentar certidão de objeto e pé atualizada das ações existentes;
11.3.1.1. Caso a Administração Pública Municipal figure no pólo passivo de alguma ação trabalhista, esta se reserva o direito de reter a garantia até final decisão da Justiça Trabalhista, nos termos da Súmula nº 331 do TST, sem prejuízo de outras medidas cabíveis para seu completo ressarcimento.
   11.3.1.1.1.	Antes da liberação da garantia, ao término do contrato, deverá ser consultado o Departamento Judicial da Procuradoria Geral do Município acerca de eventuais ações trabalhistas existentes e os valores respectivos.
11.4.  	O reforço e/ou a regularização da garantia deverá ser efetuado no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da comunicação, feita por escrito pela CONTRATANTE, sob pena de incorrer a CONTRATADA nas penalidades previstas neste Contrato. 
11.4.1.  O prazo acima aludido poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela CONTRATADA durante o transcurso do prazo, se ocorrer motivo justificado aceito pela contratante.
11.5. 	A garantia prestada deverá ser substituída automaticamente pela CONTRATADA quando da ocorrência de seu vencimento, independentemente de comunicado da contratante, de modo a manter ininterruptamente garantido o contrato celebrado, sob pena de incorrer a CONTRATADA nas penalidades previstas neste contrato.
11.6. 	Por ocasião do encerramento do contrato, o que restar da garantia da execução do contrato e seus reforços serão liberados ou restituídos após a liquidação das multas aplicadas, ou após a dedução de eventual valor de condenação da CONTRATADA, nos termos do item 11.2 e seguintes.
11.7. 	A garantia prestada na modalidade seguro-garantia ou fiança bancária deve explicitar a cobertura integral do contrato, inclusive quanto ao pagamento imediato à Prefeitura do Município de São Paulo em quaisquer das hipóteses previstas nesta Cláusula.



CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DISPOSIÇÕES GERAIS:
12.1. 	Nenhuma tolerância das partes quanto à falta de cumprimento de qualquer das cláusulas deste contrato poderá ser entendida como aceitação, novação ou precedente.
12.2.	Todas as comunicações, avisos ou pedidos, sempre por escrito, concernentes ao cumprimento do presente contrato, serão dirigidos á sede da CONTRATANTE.
12.3.  Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face da superveniência de normas federais e/ou municipais que as autorizem.
12.4.  	Fica a contratada ciente de que a assinatura deste termo de contrato indica que tem pleno conhecimento dos elementos nele constantes, bem como de todas as condições gerais e peculiares de seu objeto, não podendo invocar qualquer desconhecimento quanto aos mesmos, como elemento impeditivo do perfeito cumprimento de seu objeto.
12.5.  	O presente ajuste, o recebimento de seu objeto, suas alterações e rescisão, obedecerão a Lei Municipal nº. 13.278, de 07 de janeiro de 2002, Decreto nº 41.772, de 08 de março de 2002 e a Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993.
12.5.1.  	Em caso de rescisão administrativa prevista no artigo 79, inciso I da Lei nº 8.666/93 ficam reconhecidos os direitos da Administração especificados no mesmo diploma legal.
12.6.  	A Contratada deverá comunicar a Contratante toda e qualquer alteração nos dados cadastrais, para atualização, sendo sua obrigação manter, durante a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
12.7.  	Aplicam-se às omissões deste contrato as disposições da Lei Federal nº 8666/93, da Lei Municipal nº 13.278/02 e Decreto Municipal nº 44.279/03, bem assim as demais disposições legais e regulamentares.
12.8.  	A contratada no ato da assinatura deste instrumento apresentou os documentos retro anexados, como segue:       
12.8.1.	Certidão de Inexistência de Débitos para com a Seguridade                                                                                                      Social - CND;
12.8.2.	Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviços - FGTS;
12.8.3.	Certidão negativa de débitos tributários mobiliários, relativo ao Município de São Paulo. Na hipótese da licitante não ser cadastrada como contribuinte no Município de São Paulo deverá apresentar declaração firmada por seu representante legal ou procurador, sob as penas da lei, do não cadastramento e de que nada deve à Fazenda do Município de São Paulo.
12.8.4. 	Planilha de composição do preço ofertado, atualizada de acordo com o preço afinal obtido no pregão.
12.8.5. 	Documento obtido via Internet comprovando a ausência de inscrição da empresa no CADIN municipal.
12.8.6.	Documento de propriedade dos veículos a serem fornecidos, e caso não sejam eles de sua propriedade, acompanhados dos instrumentos hábeis, devidamente registrados em Cartório de Títulos e Documentos, comprovando sua cessão, locação ou “leasing”; bem como comprovação de pagamento do seguro obrigatório e IPVA;
12.8.7.	Apólice de Seguro total, abrangendo acidentes, inclusive danos pessoais de passageiros, furto, roubo, incêndio e terceiros, incluindo a franquia;

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:
13.1.  	Fica fazendo parte integrante deste instrumento, para todos os efeitos legais, o edital da licitação que deu origem à contratação, Proposta da contratada e a ata da sessão pública do pregão às fls. 359/370 e 381/383 do processo administrativo nº 2014-0.164.450-0, e Termo de Referência.
13.2. 	Pelo Documento de Arrecadação n° 2014001627 foi recolhida a importância de                    R$ 107,40 (cento e sete reais e quarenta centavos) referente aos emolumentos devidos pela lavratura do presente termo.
13.3. 	E para firmeza e validade de tudo quanto ficou estabelecido, lavrou-se o presente termo de contrato, em 03 (três) vias de igual teor, o qual depois de lido e achado conforme, vai assinado e rubricado pelas partes contratantes e testemunhas presentes ao ato.
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Subprefeito de Cidade Ademar
SP/AD





												
UNIVERSÁTIL LOCAÇÃO DE VEÍCULOS LTDA – EPP.
Nome:
R.G.:
Cargo:                                                   




TESTEMUNHAS:
01							 RG 					 
02							 RG 					 		
Contrato nº 012/SP-AD/2014		1
Pregão Eletrônico nº 010/SP-AD/2014
image1.jpeg
PREFEITURA DE
SAO PAULO

COORDENACAO DAS
SUBPREFEITURAS




